
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2951523 - SP (2025/0197206-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A T DE P N
ADVOGADO : LEANDRO JONAS DE ALMEIDA - SP194552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. ALEGAÇÕES DE INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA
E ERRO DE TIPO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE LAUDOS
PERICIAL E PSICOSSOCIAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Hipótese na qual as teses de insuficiência de provas e de erro de tipo1. 
foram rechaçadas na origem com base no conjunto fático-probatório
dos autos, não sendo possível, em sede de recurso especial, sua
reanálise, nos termos da Súmula 7/STJ.

Não basta alegar genericamente a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ:2. 
exige-se estrutura argumentativa específica, com cotejo entre os fatos
reconhecidos na origem e a tese recursal, o que não ocorreu.
3. A nulidade por ausência de laudos periciais ou psicossociais não foi
objeto de prequestionamento, incidindo as Súmulas 282 e 356/STF e
211/STJ.

Ademais, a formalidade do depoimento especial visa proteger a4. 
vítima, não sendo de interesse do acusado. Não há nulidade sem
demonstração de prejuízo concreto (art. 563 do CPP).

É vedado ao STJ examinar alegadas violações constitucionais, sob5. 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental não provido.6. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2951523 - SP (2025/0197206-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A T DE P N
ADVOGADO : LEANDRO JONAS DE ALMEIDA - SP194552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. ALEGAÇÕES DE INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA
E ERRO DE TIPO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE LAUDOS
PERICIAL E PSICOSSOCIAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Hipótese na qual as teses de insuficiência de provas e de erro de tipo1. 
foram rechaçadas na origem com base no conjunto fático-probatório
dos autos, não sendo possível, em sede de recurso especial, sua
reanálise, nos termos da Súmula 7/STJ.

Não basta alegar genericamente a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ:2. 
exige-se estrutura argumentativa específica, com cotejo entre os fatos
reconhecidos na origem e a tese recursal, o que não ocorreu.
3. A nulidade por ausência de laudos periciais ou psicossociais não foi
objeto de prequestionamento, incidindo as Súmulas 282 e 356/STF e
211/STJ.

Ademais, a formalidade do depoimento especial visa proteger a4. 
vítima, não sendo de interesse do acusado. Não há nulidade sem
demonstração de prejuízo concreto (art. 563 do CPP).

É vedado ao STJ examinar alegadas violações constitucionais, sob5. 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental não provido.6. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. T. de P. N. contra decisão que
conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela prática do delito
tipificado no art. 217-A do Código Penal e absolvido em primeira instância com fulcro
no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. 
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Em grau de apelação, o Tribunal deu parcial provimento ao recurso paraa quo 
condenar o agravante à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicialmente semiaberto.
O acórdão recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 344):

Estupro de vulnerável. Artigo 217-A, do Código Penal. Sentença absolutória.
Acusado que, já conhecendo a vítima menina de 13 anos de idade da porta da
escola e já tendo se comunicado com ela através do facebook, a espera na
porta da escola, após a aula, e a convida para dar uma volta, ocasião em que a
leva para sua casa e a obriga a entrar no quarto, onde a despe e mantém com
ela conjunção carnal contra a vontade dela. Depoimentos da ofendida e de sua
tia coesos e seguros quanto à dinâmica dos fatos. Ausência de qualquer
indício de que a vítima e sua tia agiram para o injusto prejuízo do acusado.
Prova de defesa repleta de inconsistências e incapaz de infirmar a prova
colhida. Defloramento comprovado pela prova técnica. Negativa do réu que
não tem o condão de eximi-lo de responsabilidade. Erro de tipo não
demonstrado sequer por indícios. Possibilidade plena de conhecimento acerca
da idade da vítima. Conduta típica. Condenação de rigor. Pena aplicada no
piso. Regime fechado atenuado. Apelo provido em parte.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
A defesa interpôs recurso especial apontando violação dos artigos 18, 20, § 1º,

e 217-A, todos Código Penal; dos artigos, 156, 158, 386, VII, 563, 564, III, b, todos do
Código de Processo Penal; dos artigos 7º e 12, I, II, ambos da Lei n. 13.431/2017; do
artigo 93, IX, da Constituição Federal; e do Tema 339 – STF.

O recurso foi inadmitido na origem. A decisão ora agravada conheceu do
agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento (e-STJ fls.
531/538). 

No presente agravo regimental, a defesa aduz que houve o devido
prequestionamento das matérias alegadas. Sustenta que a condenação estaria fundada em
provas insuficientes e contraditórias, notadamente pela ausência de laudo pericial com
detecção de espermatozoides, inexistência de lesões corporais comprovadas nos braços
da vítima e falta de apreensão da calça supostamente manchada de sangue. Aponta,
ainda, a ausência de laudo psicossocial para aferição da verossimilhança do relato da
ofendida.

Defende que é inaplicável ao caso a Súmula n. 7 do STJ, uma vez que
desnecessário o reexame de fatos e provas. 

Requer,  assim, a reforma da decisão agravada. 

É o relatório.

 

VOTO
Documento eletrônico VDA49645682 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/08/2025 21:00:41
Código de Controle do Documento: c7ca083e-12ea-419d-99eb-f35dbf47a955



O agravo não comporta provimento. 

Conforme exposto na decisão agravada, a alegações de insuficiência de provas
e erro de tipo dependeriam, para sua comprovação, do revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada na via especial, consoante entendimento
consolidado nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

Note-se que, conforme remansosa jurisprudência desta Corte, "[a] impugnação
da Súmula 7 do STJ pressupõe estrutura argumentativa específica, indicando-se as
premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação
jurídica por ele conferida e a apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente
atribuída. [...] O Recurso daí proveniente deveria se esmerar não em simplesmente
reiterar as razões do Recurso Especial ou os argumentos referentes ao mérito da
controvérsia, mas em demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao
caso concreto e que, portanto, seria desnecessário revolver o acervo fático-probatório dos
autos para a análise da insurgência" (ut, AgInt no AREsp n. 2.371.208/PB, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 18/12/2023 20/12/2023
).

Ou seja, "para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o
agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses
recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático
delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de ser
prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/8/2022 10/8/2022

A respeito:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. ERRO DE TIPO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para
não conhecer, com base nos arts. 932, III, do CPC, e 34, XVIII, "a", do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.
2. O Tribunal de origem manteve a condenação, rejeitando a alegação de erro
de tipo quanto ao delito de estupro de vulnerável, ao entender que a
materialidade e a autoria foram comprovadas, e que o agravante tinha ciência
da idade da vítima.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a alegação de erro de tipo, em
razão do desconhecimento da idade da vítima, pode afastar o dolo no crime de
estupro de vulnerável.
III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA49645682 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/08/2025 21:00:41
Código de Controle do Documento: c7ca083e-12ea-419d-99eb-f35dbf47a955



4. A análise do erro de tipo demandaria o reexame de provas, o que é vedado
na via eleita, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que o crime de estupro de vulnerável se
configura com a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo
irrelevante o consentimento da vítima ou sua experiência sexual anterior.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O erro de tipo, em razão do desconhecimento da
idade da vítima, não pode ser analisado na via eleita por demandar reexame
de provas. 2. O crime de estupro de vulnerável se configura com a prática de
ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o consentimento da
vítima."
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 217-A; CP, art. 71; ECA, art. 241-B.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.756.188/SP, Rel. Min.
Rogério Schietti Cruz, DJe 27.6.2019; STJ, AgRg no AR Esp n. 2.417.296
/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe ; STJ, HC n. 853.972/RJ,18/3/2024
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe .27/11/2023
(AgRg no AREsp n. 2.721.859/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).28/5/2025 2/6/2025
 
PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A
DO CP. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PRETENSÃO
DE REVISÃO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. ALEGAÇÃO DE ERRO DE TIPO.
DESCONHECIMENTO DA IDADE DA VÍTIMA. REEXAME DE FATOS
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA COM
AS RELAÇÕES SEXUAIS. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 593/STJ. ERRO
MATERIAL RECONHECIDO. CORREÇÃO DA PENA E, POR
CONSEGUINTE, DO SEU REGIME DE CUMPRIMENTO.
1. Além de a via eleita ter sido indevidamente utilizada para revisar
condenação transitada em julgado, a revisão do julgado, a fim de reconhecer
que o réu não sabia a idade da vítima, tampouco que se encontrava
embriagada, demandaria profunda incursão no conjunto fático-probatório dos
autos, providência inviável na via eleita, que exige prova pré-constituída do
alegado.
2. O crime de estupro de vulnerável configura-se com a conjunção carnal ou
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o eventual
consentimento da vítima para a prática do ato, experiência sexual anterior ou
existência de relacionamento (Súmula 593/STJ).
3. Evidenciado erro material no acórdão, pois, não obstante tenha o Tribunal a
quo reformado a dosimetria da pena, fixando-a no mínimo legal, negou
provimento ao recurso. Correção de ofício para fixar a pena no mínimo legal
e, por conseguinte, modificar o regime de cumprimento para o semiaberto.
4. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício.
(HC n. 966.382/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de ).9/4/2025 15/4/2025
 

De todo modo, foi ressaltado que a Corte estadual asseverou que o relato dos
fatos apresentado pela vítima se mostrou coerente quanto à sua essência, nas
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oportunidades em que foi ouvida, além de ter sido ratificado pelos outros elementos de
prova constantes dos autos.

Ademais, o acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte Superior
ao reconhecer que a palavra da vítima, nos crimes contra a liberdade sexual, assume
relevantíssimo valor probatório, mormente se corroborada por outros elementos.

Assim, diante da fundamentação lançada na origem, o exame da tese de
insuficiência probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não prescinde de aprofundado
reexame fático-probatório, providência que, em sede especial, esbarra no óbice da
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DELITOS SEXUAIS. PALAVRA
DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. CONFIRMAÇÃO POR
OUTRAS PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão
agravada, induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, não
refutadas pela parte.
2. Com base nas provas dos autos, o Tribunal local concluiu que o réu, tio-avô
da vítima, em diversas oportunidades, passou a mão em seu corpo, em seus
seios e em sua vagina. Para alterar a conclusão da Corte de origem, com o
intuito de absolver o recorrente, seria necessária a incursão no conjunto de
fatos e provas dos autos, procedimento vedado segundo o teor da Súmula n. 7
do STJ.
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na
clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos de
prova - no caso, o depoimento da mãe da agredida -, assume especial
relevância. Precedentes.
4. No caso, não é razoável pensar que o ofensor praticaria o estupro da criança
na presença de outras pessoas. Em delitos sexuais, o Tribunal de origem não
só pode, como deve, valer-se do que a defesa chama de "testemunhos
indiretos", uma vez que crimes dessa natureza são cometidos às ocultas, na
clandestinidade, normalmente, na presença apenas do agressor e da vítima,
razão pela qual a palavra da agredida tem maior valor de prova.
5. Embora a testemunha, genitora da vulnerável, não haja presenciado os
fatos, ela trouxe informações importantes sobre o comportamento da menor,
indicativas de que ela sofria violência sexual, e essas declarações, somadas ao
relato da ofendida, na forma descrita no acórdão, compõem conjunto
probatório suficiente para a condenação do réu.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.777.384/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).11/2/2025 21/2/2025
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de recurso especial, mantendo a condenação do agravante pela
prática do delito de estupro de vulnerável, majorado pela autoridade exercida
sobre a vítima e em continuidade delitiva, conforme arts. 217-A, 216, II, e 71
do Código Penal, e art. 1º, VI, da Lei n. 8.072/1990.
2. A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
que considerou a palavra da vítima, corroborada por outros elementos
probatórios, suficiente para comprovar a materialidade e autoria do delito.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por estupro de
vulnerável pode ser mantida com base na palavra da vítima, aliada a outros
elementos de prova; agravo e se há necessidade de reexame do conjunto
fático-probatório para rever o entendimento das instâncias ordinárias sobre a
suficiência probatória para a condenação.
4. A defesa alega violação ao art. 386, VII, do CPP, sustentando que a
condenação foi baseada exclusivamente na palavra da vítima, o que, segundo
a defesa, destoa das demais provas.
III. Razões de decidir
5. As instâncias ordinárias reconheceram a robustez probatória, considerando
a palavra da vítima firme, coerente e em harmonia com outros elementos de
prova, o que impede a revisão da condenação sem reexame de provas, vedado
pela Súmula n. 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ confere relevante valor probatório à palavra da
vítima em crimes sexuais, especialmente quando praticados na
clandestinidade, o que justifica a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes sexuais possui
relevante valor probatório, especialmente quando corroborada por outros
elementos de prova. 2. A revisão de condenação demanda reexame de provas,
vedado pela Súmula 7 do STJ. 3. A aplicação da Súmula 83 do STJ é
justificada pela jurisprudência consolidada sobre o valor probatório da palavra
da vítima em crimes sexuais".
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 217-A, 216, II, 71; Lei n. 8.072
/1990, art. 1º, VI; CPP, art. 386, VII. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no AREsp n. 2.552.805/SP, Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe
03.10.2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.313.699/SP, Quinta Turma, DJe
08.03.2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.365.617/GO, Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe 12.09.2023.
(AgRg no AREsp n. 2.765.218/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).4/2/2025 11/2/2025

De outro lado, a alegada nulidade por ausência de laudos pericial e
psicossocial não foi objeto do necessário prequestionamento.

Embora a defesa alegue que provocou a manifestação da Corte  por meioa quo
da oposição de embargos de declaração, constata-se que não houve efetivo
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enfrentamento da tese pelas instâncias ordinárias. Nesse  contexto, caberia à parte
recorrente apontar, em seu recurso especial, violação do art. 619 do Código de Processo
Penal, o que não se verifica no caso. Dessa forma, conforme a orientação jurisprudencial
desta Corte, inviável o conhecimento da referida matéria, ante a ausência de
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.

Não obstante, a decisão agravada lembrou que o denominado "depoimento
especial" ou "depoimento sem dano" visa ao resguardo e à proteção de crianças e
adolescentes, evitando sua eventual revitimização pela sucessiva colheita de
depoimentos, proporcionando-lhes o devido cuidado e assistência em situações
especialmente sensíveis, como no caso de crimes sexuais cometidos contra
vulneráveis. Logo, as formalidades do depoimento especial objetivam tutelar a vítima e
não os interesses do autor do injusto.

A respeito, trago à colação o seguinte julgado:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA E
ADOLESCENTE. PROCEDIMENTO DA LEI FEDERAL N. 13.431/2017.
FORMALIDADE DE INTERESSE DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. IRRELEVÂNCIA DAS DILIGÊNCIAS REQUERIDAS.
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
CONSUNÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -
STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA
N. 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Lei 13.431/2017 instituiu procedimentos de proteção à criança e ao
adolescente vítima de violência, prescrevendo o chamado "depoimento
especial" dessa vítima, com oitiva especializada em separado (RHC 112.070
/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).17/9/2019 23/9/2019
2. Dessa forma, "O réu não pode arguir nulidade referente a formalidade cuja
observância só interesse à parte contrária, na forma do artigo 565 do Código
de Processo Penal" (AgRg no REsp 1753468/AM, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).21/5/2019 6/6/2019
3. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência desta Corte que é firme no sentido de que "O deferimento de
diligências é ato que se inclui na esfera de discricionariedade regrada do juiz
natural do processo, com opção de indeferi-las, motivadamente, quando julgar
que são protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a sua instrução
(REsp 1520203/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe )" (AgRg no AREsp15/9/2015 1/10/2015
1242011/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).11/4/2019 29/4/2019
4. No que tange ao pedido de aplicação do princípio da consunção, a tese não
foi objeto de debate e discussão na instância ordinária.
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Assim, a pretensão carece do adequado e indispensável prequestionamento,
motivo pelo qual incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 e n. 356, ambas
do STF.
5. Ainda que assim não fosse, "Conforme jurisprudência reiterada desta
Tribunal Superior, verificado que o recorrente não indicou, expressamente,
qual dispositivo de lei federal foi objeto de violação, não há como conhecer
do recurso especial, nos termos da Súmula n. 284 do STF" (AgRg no REsp
1619162/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado
em , DJe 1º/8/2017).27/6/2017
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.861.886/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).17/11/2020 20/11/2020

Nesse passo, saliente-se que não se proclama uma nulidade sem que se tenha
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência. Vigora o
princípio  a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processopas de nulitté sans grief,
Penal: "nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a
acusação ou para a defesa".

Com efeito, o reconhecimento de nulidade, ainda que absoluta, no âmbito do
Processo Penal, exige a demonstração do efetivo prejuízo suportado pelas partes
(princípio ) (AgRg no AREsp 1.669.700/PB, Rel. Ministrapas de nullité sans grief
LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).23/11/2021 30/11/2021

Do mesmo modo, é cediço que "a condenação, por si só, não pode ser
considerada como prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a
nulidade apontada, acaso não tivesse ocorrido, ensejaria sua absolvição, situação que não
se verifica os autos" (AgRg no AREsp 1.637.411/RS, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe 3/6/2020).26/5/2020

Ademais, verifica-se que a matéria constitucional suscitada, notadamente
quanto à suposta violação ao art. 93, IX, da Constituição Federal, não pode ser objeto de
análise nesta instância especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Retifique-se a autuação para que constem apenas as iniciais do agravante. 
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0197206-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.951.523 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027133620168260050  2017002235  27133620168260050  
271336201682600502017002235

EM MESA JULGADO: 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A T DE P N 
ADVOGADOS : LEANDRO JONAS DE ALMEIDA  - SP194552

 JORGE DE ALMEIDA CAMPOS  - SP413985
ADVOGADA : LUISA RODRIGUES COSTA  - SP426387
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A T DE P N 
ADVOGADOS : LEANDRO JONAS DE ALMEIDA  - SP194552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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